
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.720 - RS 
(2014/0341423-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDRÉ FIEREKE  
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA E OUTRO(S)
  JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : HANAH TALAAT HAYDARI NAHAVANDI 
INTERES. : CARMELITA NAKADOMARI TORRES 
ADVOGADO : RISONILDES DE JESUS PINHEIRO 
INTERES. : ADRIANA KAZUE VALENGA 
INTERES. : KARLA AIRES NAKADOMARI 
INTERES. : MARTA NOLLI 
ADVOGADO : SONIA TERESINHA DIAS FADEL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 128, 289, 297, 299, 459 E 460 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
108, I, 142, 150, § 4º, 168 E 170 DO CTN E ART. 7º, § 2º DO DECRETO N. 
2.287/86. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI REVOGADORA. REPRISTINAÇÃO 
DA LEI REVOGADA. SUCUMBÊNCIA ENTRE OS LITIGANTES. 
MANUTENÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II – A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – Incabível falar em omissão acerca de matéria sobre as quais o Tribunal a 
quo não foi instado a manifestar-se por meio dos embargos de declaração.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V – Declarada a inconstitucionalidade do art. 25, § 2º, da Lei n. 8.870/94, que 
determinava a revogação do art. 22, I, da Lei n. 8.212/90, alterando a base de 
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incidência da contribuição da folha de pagamentos para o faturamento, 
aplica-se a redação originária deste dispositivo, o qual determina que as 
empresas de atividade rural recolham a contribuição sobre a folha de 
salários. Precedentes.
VI – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
redistribuir os ônus sucumbenciais, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.  
VII – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
VIII – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IX – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.720 - RS 
(2014/0341423-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDRÉ FIEREKE  
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA E OUTRO(S)
  JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : HANAH TALAAT HAYDARI NAHAVANDI 
INTERES. : CARMELITA NAKADOMARI TORRES 
ADVOGADO : RISONILDES DE JESUS PINHEIRO 
INTERES. : ADRIANA KAZUE VALENGA 
INTERES. : KARLA AIRES NAKADOMARI 
INTERES. : MARTA NOLLI 
ADVOGADO : SONIA TERESINHA DIAS FADEL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo e negou seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na ausência de omissão, na incidência das Súmulas n.s 7, 83 

e 211 do Superior Tribunal de Justiça, e na não demonstração da divergência 

nos moldes legalmente exigidos.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.720 - RS 
(2014/0341423-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDRÉ FIEREKE  
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA E OUTRO(S)
  JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : HANAH TALAAT HAYDARI NAHAVANDI 
INTERES. : CARMELITA NAKADOMARI TORRES 
ADVOGADO : RISONILDES DE JESUS PINHEIRO 
INTERES. : ADRIANA KAZUE VALENGA 
INTERES. : KARLA AIRES NAKADOMARI 
INTERES. : MARTA NOLLI 
ADVOGADO : SONIA TERESINHA DIAS FADEL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 905/913e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por ANDRÉ 
FIEREKE, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª 
Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 589e):

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. EMPREGADOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. RECEITA BRUTA DA 
PRODUÇÃO. FOLHA DE SALÁRIOS. LEIS NºS 
8.540, DE 1992, E 10.256, DE 2001. DIREITO 
DE RESTITUIÇÃO DA DIFERENÇA.
É indevida a contribuição social sobre a receita 
bruta da comercialização da produção, ao 
empregador rural pessoa física, por força das 
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leis nº 8.540, de 1992, e 10.256, de 2001, tendo 
ele o direito de obter a restituição da diferença 
entre os valores recolhidos a tal título, nos cinco 
anos anteriores ao ajuizamento da demanda, e 
os valores correspondentes à contribuição social 
sobre a folha de salários, contribuição essa cuja 
exigência ficou restaurada por força do 
reconhecimento da inconstitucionalidade das 
referidas leis

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
697/699e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em 
síntese, omissão, julgamento extra petita e impossibilidade de 
repristinação, equivoca na análise da prescrição e da 
sucumbência.
Com contrarrazões (fls. 812/814e), o recurso foi admitido (fl. 
872/873e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a 
impor a revisão do julgado.
Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso. 
Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 
Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, 
que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, 
de forma clara e coerente.
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
(...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014).

Ressalto que a argumentação acerca da ocorrência de 
julgamento extra petita, da prescrição e da necessidade de 
novo lançamento do tributo não foi objeto dos embargos 
declaração.
Com efeito, o Tribunal a quo não foi instado a manifestar sobre 
tais teses recursais.
No que se refere aos arts. 128, 289, 297, 299, 459 e 460 do 
Código de Processo Civil e 108, I, 142, 150, § 4º, 168 e 170 do 
CTN e art. 7º, º 2º do Decreto n. 2.287/86, verifico que a 
insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não 
foi analisada pelo Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação dos suscitados dispositivos.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
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declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

No mais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 
qual o recurso especial, interposto com fundamento na alínea a 
e/ou alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
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encontrar-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual, 
declarada a inconstitucionalidade do art. 25, § 2º, da Lei n. 
8.870/94, que determinava a revogação do art. 22, I, da Lei n. 
8.212/90, alterando a base de incidência da contribuição da 
folha de pagamentos para o faturamento, aplica-se a redação 
originária do art. 22, I, da Lei n. 8.212/90, o qual determina que 
as empresas de atividade rural recolham a contribuição sobre 
a folha de salários.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 
REVOGADORA. EFICÁCIA EX TUNC. 
INAPTIDÃO DA LEI INCONSTITUCIONAL PARA 
PRODUZIR QUAISQUER EFEITOS. 
INOCORRÊNCIA DE REVOGAÇÃO. 
DISTINÇÃO ENTRE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE E REVOGAÇÃO 
DE LEI.
1. O vício da inconstitucionalidade acarreta a 
nulidade da norma, conforme orientação 
assentada há muito tempo no STF e abonada 
pela doutrina dominante. Assim, a afirmação da 
constitucionalidade ou da inconstitucionalidade 
da norma, mediante sentença de mérito em ação 
de controle concentrado, tem efeitos puramente 
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declaratórios. Nada constitui nem desconstitui. 
Sendo declaratória a sentença, a sua eficácia 
temporal, no que se refere à validade ou à 
nulidade do preceito normativo, é ex tunc.
2. A revogação, contrariamente, tendo por objeto 
norma válida, produz seus efeitos para o futuro 
(ex nunc), evitando, a partir de sua ocorrência, 
que a norma continue incidindo, mas não 
afetando de forma alguma as situações 
decorrentes de sua (regular) incidência, no 
intervalo situado entre o momento da edição e o 
da revogação.
3. A não-repristinação é regra aplicável aos 
casos de revogação de lei, e não aos casos de 
inconstitucionalidade. É que a norma 
inconstitucional, porque nula ex tunc, não teve 
aptidão para revogar a legislação anterior, que, 
por isso, permaneceu vigente.
4. No caso dos autos, foi declarado 
inconstitucional o art. 25, § 2º, da Lei 8.870/94, 
que determinava a revogação do art. 22, I, da Lei 
8.212/90, alterando a base de incidência da 
contribuição da folha de pagamentos para o 
faturamento. Não tendo essa lei, porém, face ao 
reconhecimento de sua inconstitucionalidade, 
jamais sido apta a realizar o comando que 
continha, vigeu e vige, desde a sua edição até os 
dias atuais, o art. 22, inciso I, da Lei 8.212/90, 
que determina que as empresas de atividade 
rural recolham a contribuição sobre a folha de 
salários.
5. Embargos de divergência parcialmente 
conhecidos, e nesta parte, não providos.
(EREsp 445.455/BA, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/11/2005, DJ 05/12/2005, p. 208)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece 
prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
No que se refere à sucumbência, o Tribunal de origem, após 
minucioso exame dos elementos fáticos, consignou estar 
configurada a sucumbência recíproca, nos seguintes termos 
(fl. 588e):

Considerando a automática restauração da 
contribuição sobre a folha de salários, em 
decorrência do acolhimento do pedido de 

Documento: 1499176 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

01/04/2016

Página  9 de 4



 
 

 
reconhecimento da invalidade da contribuição 
sobre receita bruta da contribuição da produção 
rural, tem-se, no caso, recíproca e equivalente 
sucumbência, compensados integralmente os 
honorários advocatícios, devendo a União 
restituir metade das custas pagas pelo autor.

Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, o reconhecimento da maior sucumbência da 
recorrida, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
DESCABIMENTO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. Quanto à distribuição dos ônus 
sucumbenciais, aferir, no caso, a proporção do 
decaimento de cada parte de modo a se concluir 
pela ocorrência de sucumbência recíproca ou 
mínima, exigiria nova análise de aspectos fáticos 
da causa, providência vedada em recurso 
especial (Súmula 7/STJ). Precedentes: AgRg no 
AREsp 455.873/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/3/2014, DJe 31/3/2014; AgRg nos EDcl no 
REsp 1384837/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/12/2013, DJe 6/3/2014; AgRg no REsp 
1248624/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, 
DJe 6/12/2013); e AgRg no Ag 1428990/DF, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/9/2013, DJe 11/9/2013.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 610.045/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 01/10/2015, DJe 07/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
RESSARCIMENTO. LEGALIDADE DO ART. 17, 
§1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 
313/2003. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 
N. 411/STJ. TERMO INICIAL DA MORA E 
CONSEQUENTE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ART. 24 DA LEI N. 11.457/2007. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DECISÃO 
ADMINISTRATIVA QUE NÃO HOMOLOGA A 
COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU 
MAJORAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NA 
HIPÓTESE. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS 
ADOTADOS NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
(...)
5. A aferição do quantitativo em que autor e réu 
saíram vencidos na demanda, bem como da 
existência de sucumbência mínima ou recíproca, 
mostra-se inviável em recurso especial, tendo 
em vista o óbice disposto na Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1473410/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a 
parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
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PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a 
divergência, não basta a mera transcrição de 
ementas, é indispensável o cotejo analítico entre 
os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. 
FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado 
na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, 
em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não 
observância a esses requisitos legais e 
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regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0341423-9 REsp 1.503.720 / RS

Números Origem:  50012665820104047009  PR-50012665820104047009

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRÉ FIEREKE
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)

CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : HANAH TALAAT HAYDARI NAHAVANDI
INTERES. : CARMELITA NAKADOMARI TORRES
ADVOGADO : RISONILDES DE JESUS PINHEIRO
INTERES. : ADRIANA KAZUE VALENGA
INTERES. : KARLA AIRES NAKADOMARI
INTERES. : MARTA NOLLI
ADVOGADO : SONIA TERESINHA DIAS FADEL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ FIEREKE
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)

CARLOS EDUARDO PEREIRA DUTRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : HANAH TALAAT HAYDARI NAHAVANDI
INTERES. : CARMELITA NAKADOMARI TORRES
ADVOGADO : RISONILDES DE JESUS PINHEIRO
INTERES. : ADRIANA KAZUE VALENGA
INTERES. : KARLA AIRES NAKADOMARI
INTERES. : MARTA NOLLI
ADVOGADO : SONIA TERESINHA DIAS FADEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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